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A IMPORTÂNCIA DE 
DISCUTIR O USO DE CÉLULAS-
TRONCO EMBRIONÁRIAS 
PARA FINS TERAPÊUTICOS

Patricia Pranke

A
célula-tronco (CT) é definida como a célu-
la com capacidade de gerar diferentes tipos
celulares e reconstituir diversos tecidos.
Além disso, a CT apresenta a propriedade
de auto-renovação, ou seja, gerar uma cópia

idêntica a si mesma. As células-tronco podem ser chamadas
de “adulta” e “embrionária”. As células-tronco adultas (CTA)
mais facilmente disponíveis e comumente utilizadas nas clí-
nicas de fertilização são as células-tronco hematopoéticas, cu-
jas principais fontes são a medula óssea e o sangue de cordão
umbilical. As células-tronco embrionárias (CTE) são defini-
das por sua origem, e são derivadas do estágio do blastocisto
do embrião (1). A CTE é normalmente utilizada, em alguns
países, a partir dos blastocistos gerados em clínicas de fertili-
zação, onde o casal doa, para a pesquisa com fins terapêuti-
cos, os blastocistos não utilizados para a fertilização in vitro.
O blastocisto corresponde às células entre o quarto e quinto
dias após a fecundação, mas antes ainda da implantação no úte-
ro, que ocorre a partir do sexto dia (1, 2). O blastocisto com-
preende cerca de 150 células. Esse estágio precede a fase em-
brionária, denominada gástrula, é considerada uma célula
indiferenciada da fase de mórula ou blástula de um embrião (3).
A CTE apresenta grande plasticidade. A propriedade de plas-
ticidade refere-se à capacidade da célula em originar diferen-
tes tipos de tecidos. A grande plasticidade das CTE deve-se
ao fato do blastocisto ser capaz de originar todos os órgãos do
corpo humano. Após a fecundação, o zigoto divide-se e dife-
rencia-se até produzir um organismo adulto que consiste em
mais de 200 tipos de células. Entre esses, neurônios, células
musculares (miócitos), células epiteliais, células sangüíneas,
células ósseas (osteócitos), cartilagem (condrócitos) e outras
(4). Sendo assim, as CTE podem reconstituir qualquer teci-
do do organismo humano, comprovando que as CTE são as
células que mais apresentam plasticidade (5-11).
Devido a sua grande plasticidade, as CTE têm sido vistas co-
mo a melhor fonte de células reconstituidoras de qualquer te-
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cido do corpo humano. As CTE têm sido usadas na recons-
tituição de tecido cardíaco em pacientes que sofreram infar-
to do miocárdio. Estudos experimentais têm sido realizados
em modelos animais usando-se as células-tronco para doen-
ças neurológicas, como doenças de Parkinson ou Alzheimer.
A terapêutica com essas células vêm mostrando ser promisso-
ra, uma vez que pesquisas preliminares têm mostrado o su-
cesso do uso dessa nova tecnologia. A pesquisa com as CTE
tem se tornado uma esperança no tratamento da diabetes, na
reconstituição óssea e dentária, na regeneração de tecido re-
nal e hepático. Pesquisas com as CTE, ainda, têm sido vistas
por muitos pesquisadores como a mais importante ferramen-
ta na recuperação de pacientes que sofreram lesão na medula
espinhal e hoje vivem em cadeiras de rodas. O uso clínico das
células-tronco embrionárias apresenta-se como a principal es-
perança da ciência no tratamento de diversas doenças neuro-
musculares degenerativas e de inúmeras outras doenças sem
cura até o presente momento. 
A nova era na medicina refere-se à regeneração tecidual ba-
seando-se nos avanços dos estudos com as células-tronco. Es-
sa nova terapia promete revolucionar a medicina do futuro.
No entanto, o uso das CTE tem causado polêmica ao redor
do mundo. O maior questionamento ético refere-se à neces-
sidade de destruir os embriões humanos para trabalhar com
as CTE. Devido ao fato de muitas pessoas considerarem que
a vida humana começa no momento da concepção, inúme-
ros autores mostram-se contra a utilização das CTE (12, 13)
e questionam a necessidade do uso das mesmas, sugerindo
que as CTA poderiam substituí-las (14-23). Se as CTA apre-
sentassem a mesma plasticidade das CTE, não haveria mais
necessidade de usar essas últimas, evitando a polêmica em
torno de seu uso na terapia regenerativa. No entanto, em re-
lação à plasticidade das CTA, os resultados são ainda confu-
sos e controversos. Muitos estudos mostram que a plasticida-
de das CTA é uma esperança crescente (24-29), enquanto
vários outros questionam a sua plasticidade (10, 30-38).
Além disso, outros trabalhos mostram que as CTA apresen-
tam problemas como o fato dessas células não crescerem bem
em cultura ou apresentarem maiores problemas de compati-
bilidade (5, 11). Outra vantagem das CTE, quando compa-
radas com as CTA, é em relação a telomerase, a enzima que
restaura os telômeros, a parte final do DNA, o que controla
o número de vezes que as células podem se dividir. A telome-
rase está presente em grandes concentrações nas CTE, mas

não nas CTA. Sendo assim, nas CTA os telômeros estão en-
curtados o que limita a capacidade de proliferação celular
(39). Em outras palavras, as células são mais velhas e, portan-
to, têm uma vida mais curta. Devido a esses fatores, muitos
pesquisadores acham necessário estudar as CTE, frente a in-
certeza da plasticidade das CTA e de sua capacidade regene-
rativa, pois apenas através da pesquisa as respostas a essas per-
guntas serão obtidas.
A polêmica em relação ao uso do blastocisto como fonte de
células-tronco para fins terapêuticos baseia-se no fato dessas
células serem ou não consideradas com o status de um ser hu-
mano, ou seja, se esse embrião já pode ser considerado como
sendo uma pessoa ou não. A pesquisa com CTE visa utilizar
principalmente o blastocisto como fonte dessas células. O
embrião é a denominação dada durante as oito primeiras se-
manas de desenvolvimento, após a fecundação. Muitos não
reconhecem que o embrião, especialmente nos estágios ini-
ciais, seja uma pessoa. Com esta finalidade foi proposta a de-
nominação de pré-embrião (40).
Sendo assim, pré-embrião tem sido o termo usado para ca-
racterizar as células até o estágio de blastocisto. O pré-em-
brião caracteriza os primeiros cinco dias de desenvolvimento
embrionário, isto é, desde a fecundação até a implantação no
útero. A justificativa para a utilização do termo pré-embrião
é a de que inúmeros óvulos fecundados são eliminados natu-
ralmente antes de se implantarem no útero. O termo em-
brião, portanto, seria aplicado apenas àqueles que já estives-
sem nidados no endométrio materno (40). De acordo com o
relatório Warnock, por sua vez, a denominação de pré-em-
brião é utilizada até o 14-º dia após a fecundação (41),
www.bioetica.ufrgs.br/clone.htm, quando começa o desenvol-
vimento do sistema nervoso central. Sendo assim, muitos co-
mitês éticos permitem sua pesquisa, adotando a denomina-
ção de pré-embriões para diferenciá-los dos embriões, com os
quais certos procedimentos não podem ser realizados (41).
Parece que a pergunta mais importante é: quando o ser hu-
mano passa a existir como um indivíduo com direitos civis?
Existem basicamente três linhas de pensamento para essa
questão. Para os que pensam que a vida humana começa no
momento da fertilização, o embrião tem os mesmos direitos
que uma pessoa, é merecedor de todo respeito e deve ser pro-
tegido como tal, pois possui os mesmos direitos éticos e civis
de qualquer ser humano. Os que consideram o embrião (ou
pré-embrião) apenas como um conjunto de células, julgam

34

C L O N A G E M /A R T I G O S



que ele não merece nenhuma diferença de tratamento que
qualquer outro grupo celular (42). Há ainda quem se posi-
cione de forma intermediária, defendendo que o pré-em-
brião, embora seja um organismo vivo, tem status especial,
mas não tem o status de um ser humano, por isso não se jus-
tifica protegê-lo como a uma pessoa (40, 42). 
Muitos acreditam que a partir da fecundação já deve ser con-
siderado um ser humano, uma vez que essas células, no am-
biente uterino, iriam gerar um ser humano. Mas outra ques-
tão polêmica seria: a vida é o óvulo e o espermatozóide ou a
vida é o óvulo, o espermatozóide e o útero (ou seja: o am-
biente apropriado)? Olhando por esse ponto de vista, as CTE
não deveriam ser consideradas como um ser humano uma
vez que, se essas células fossem implantadas em um coração
danificado, por exemplo, seriam as células cardíacas a serem
geradas e não uma criança que nascerá naquele coração. As-
sim ocorre com qualquer outro tecido que re-
ceba essas células. Ou seja, seria o ambiente
que modula o destino dessas células o diferen-
cial para serem ou não consideradas como um
ser humano? Em recente publicação, o livro
Ética em pesquisa: reflexões apresenta citações
que podem vir ao encontro dessa observação:
“Se a fertilização ocorrer em laboratório, o
conjunto de células pré-embrionárias deverá
ser implantado no útero materno para conti-
nuar desenvolvendo-se”; “O embrião somente continuará de-
senvolvendo-se se for implantado no útero materno mas, se
isso não ocorrer, aquelas células com potencial biológico pa-
ra virem a ser uma pessoa morrerão no laboratório”; “O zigo-
to já apresenta autonomia biológica de vida, ou seja, pode vir
a ser um indivíduo pleno, desde que se desenvolva em um
ambiente apropriado” (43). 
Outra questão polêmica e sem uma solução ainda clara é o
destino que se dá aos embriões (ou pré-embriões) que estão
congelados nas clínicas de fertilização e que não foram (ou
não serão) utilizados pelos casais para a reprodução. O prazo
máximo de armazenamento desses pré-embriões nas clínicas
de fertilização, sugerido pelo Relatório Warnock, é de até cin-
co anos após o início do congelamento (40). O Conselho Fe-
deral de Medicina no Brasil recomenda que os embriões não
devem ser implantados após quatro anos de congelamento.
Esse fato tem gerado polêmica ao redor do mundo quando os
primeiros prazos de armazenamento venceram. Por exemplo,

em 1996, na Inglaterra, houve um debate mundial sobre a
obrigatoriedade de que todos os embriões ingleses congelados
fossem destruídos, o que efetivamente foi feito. Na Espanha,
estima-se que já existam mais de 1 mil embriões que deviam
ser igualmente destruídos (40).
A destruição desses embriões é apenas uma das alternativas.
A sua utilização em procedimentos com casais estéreis (doa-
ção de embrião) ou em projetos de pesquisa são outras alter-
nativas (40). Sendo que no Brasil o número de crianças ca-
rentes à espera de adoção é enorme, a primeira alternativa
não tem sido vista como uma forma de solucionar o proble-
ma. Por outro lado, segundo citado em Ética em pesquisa: re-
flexões muitos pesquisadores sérios têm se posicionado a favor
do uso desses embriões em pesquisas, desde que o prazo para
a implantação já tenha vencido. “Dessa forma seria dada uma
utilidade a essas células que seriam descartadas por força da

lei, devido ao vencimento do prazo de valida-
de para a implantação” (40). Além disso, esti-
pular um “prazo de validade” significa admitir
que essas células não são adequadas para o im-
plante intra-uterino. Sendo assim, proibir a
utilização, para fins terapêuticos, dos em-
briões congelados que serão (ou já estão sen-
do) destruídos, pode ser comparada à proibi-
ção de utilização dos órgãos de cadáveres para
a doação. Manter esses pré-embriões congela-

dos para sempre nas clínicas de fertilização é uma utopia. Se
existe um prazo de validade, essas células estariam sendo con-
denadas à destruição, sem que um destino digno lhes seja da-
do. Apesar de muitos casais ainda terem dúvidas em relação
ao destino que deve ser dado aos pré-embriões congelados
(44), em recente pesquisa realizada entre casais que têm em-
briões congelados nas clínicas de fertilização na Suécia, 92%
desses preferem doá-los para a pesquisa com células-tronco
em lugar de descartá-los (45). 
Um dos fatos que gerou uma grande polêmica na sociedade em
relação à utilização das CTE para fins terapêuticos, é que ou-
tros pesquisadores defendem a geração de embriões especifica-
mente com essa finalidade, inclusive com a compra de óvulos
e sêmen para realizar esse tipo de pesquisas, com o consenti-
mento dos indivíduos que venderam seus materiais biológicos
(40). Produzir embriões (ou pré-embriões) em laboratório com
o objetivo único de utilizá-los para a pesquisa terapêutica tem
sido considerado por muitos como antiético e, ainda mais con-
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denável, se o objetivo for o lucro através do comércio de em-
briões (12-14, 19, 20, 23). No entanto, certamente os pré-em-
briões que foram desenvolvidos com o objetivo de reprodução,
mas que sobraram e estão congelados nas clínicas de fertiliza-
ção, não terão outro destino senão serem destruídos. Permitir
a destruição desses pré-embriões, enquanto poderiam ser usa-
dos na pesquisa clínica com o intuito de salvar vidas, pode
igualmente ser visto como um desperdício. 
A doação de órgãos, quando ocorre a chamada “morte cere-
bral”, é considerada como um ato altruísta e nobre em inú-
meros países ocidentais. Se a morte encefálica é inquestiona-
velmente considerada como o fim da vida, muitos
pesquisadores consideram que o início da vida humana tam-
bém devesse seguir o mesmo critério, ou seja: o início da ati-
vidade cerebral. O termo pré-embrião tem sido utilizado por
muitos como esse marco, já que é após o 14º dia que as pri-
meiras células do sistema nervoso começam a
se desenvolver (46). Sendo assim, os pré-em-
briões congelados nas clínicas de fertilização
que serão destruídos porque não serão mais
utilizados ou por haver ultrapassado o “prazo
de validade”, seriam vistos como doadores de
órgão, já que estão tendo um status de “não
atividade cerebral”.
Duas outras situações são bastante controver-
sas, gerando polêmica e discussão ao redor do
mundo. Em diversos países, incluindo o Brasil, o uso do dis-
positivo intra-uterino (DIU) e da pílula do dia seguinte são fa-
cilmente aceitas, mas a utilização dos pré-embriões, como
fonte de células-tronco para a pesquisa e a clínica, não. Essas
situações parecem contraditórias uma vez que se referem às
mesmas células. O DIU de progesterona impede a implanta-
ção do blastocisto no útero. Uma vez que a implantação ocor-
re a partir do sexto dia, o blastocisto seria quem estaria sendo
destruído através desse método contraceptivo. A pílula do dia
seguinte destrói as células até 72 horas após a fecundação. Por-
tanto, os dois métodos estariam destruindo as células-tronco
embrionárias, tanto quanto como se essas células, já produzi-
das e congeladas, fossem utilizadas para a pesquisa clínica.
Certamente a sociedade está diante de um dilema. Se o con-
junto de células é considerado como um ser humano desde a
fecundação, antes ainda da implantação no útero, se deveria
proibir o DIU, a pílula do dia seguinte e o congelamento dos
embriões. Além disso, mesmo que o congelamento de em-

briões seja proibido, algum destino deve ser dado aos milha-
res de pré-embriões que já estão congelados nas clínicas de fer-
tilização do Brasil e do mundo. 
Muitos são os países onde a pesquisa e tratamento com as
células-tronco embrionárias são permitidos e têm mostrado
resultados promissores. Países como Austrália, Canadá, Is-
rael, Japão, centros de pesquisas do setor privado nos Esta-
dos Unidos, e vários países da Europa, como Inglaterra e
Suécia, entre outros, já estão desenvolvendo pesquisas com
essas células. No Brasil, ainda não está claro o que aconte-
cerá com as pesquisas. 
Em 28 de agosto de 2003 foi realizado, no Hospital de Clíni-
cas de Porto Alegre, o evento: “Discussão sobre pesquisa utili-
zando células-tronco embrionárias humanas”, onde foram de-
batidas questões éticas sobre o uso ou não das células-tronco
embrionárias para a pesquisa com fins terapêuticos. Um dos

objetivos do evento foi esclarecer a comunida-
de em geral sobre o assunto, para que cada ci-
dadão possa ter sua opinião a respeito da ques-
tão. Foram abordados os seguintes tópicos: o
que é célula-tronco; sua possível utilização em
pesquisa e na atividade clínica; legislação brasi-
leira sobre o assunto; questões éticas envolvidas;
entre outros. O evento contou com a partici-
pação de diversos pesquisadores e profissionais
da área da saúde, da ética, da área jurídica, bem

como representantes do governo federal na área da saúde. A
discussão foi aberta a todos os participantes. No final houve
uma pesquisa interativa, onde o público participou emitindo
sua opinião sobre o assunto. Dentre algumas questões coloca-
das nessa pesquisa, destacamos a seguir os resultados mais in-
teressantes. Os dados referem-se à pesquisa realizada com 223
pessoas participantes do evento.
Quando questionados se “a destruição do blastocisto, inde-
pendentemente dos fins, era o aniquilamento de uma vida”,
25,8% entre os participantes responderam que sim, enquan-
to 74,2% responderam que não. Ao serem questionados: “a
partir de que momento do desenvolvimento humano passa a
existir uma vida com direitos”, 22,3% responderam que des-
de o momento da concepção, 59,2% responderam que de-
pois da implantação no útero (após o 6º dia depois da con-
cepção), 9,7% achavam que a partir do 3º mês após a
concepção, 7,8% consideravam que era apenas após o nasci-
mento e, ainda, 1% respondeu que seria na adolescência. Em
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relação à opinião dos participantes quanto ao uso das células-
tronco embrionárias para pesquisa com fins terapêuticos,
41,0% dos participantes achavam adequado produzir em-
briões (ou pré-embriões) especificamente para pesquisa ou
uso clínico, enquanto que 59,0% não achavam adequado a
produção dos pré-embriões para esse fim. Quando questio-
nados sobre se era ou não adequado utilizar, para pesquisas
científicas, os embriões (ou pré-embriões) já congelados e
não utilizados para a reprodução, 88,1% dos participantes
responderam que sim, enquanto 11,9% responderam que
não. Outro interessante resultado foi obtido quando foi ques-
tionada a opinião dos participantes em relação ao destino que
deveria ser dado aos pré-embriões que estão congelados nas
clínicas de fertilização: 12,6% responderam que os mesmos
deveriam ser doados para casais que desejariam ter filhos,
2,1% acham que deveriam ser implantados em mulheres
“barrigas de aluguel“ para, após, os recém-nascidos serem
adotados, 1,1% pensam que os pré-embriões deveriam ser
destruídos, 82,1% responderam que esses pré-embriões deve-
riam ser utilizados para pesquisa com fins terapêuticos, en-
quanto que 2,1% acham que os mesmos deveriam permane-
cer congelados “para sempre”. Essa última opção foi dada aos
participantes para entender a opinião dos mesmos, embora se
saiba que essa opção seja utópica, pois não há qualquer for-
ma de garantia que os pré-embriões poderiam permanecer
congelados por longo período de tempo. Por fim, quando os
participantes foram questionados com a pergunta: “ o que fa-
ria se tivesse um filho, um parente próximo ou uma pessoa
querida afetado por uma doença degenerativa letal cuja úni-
ca esperança de tratamento fosse com células-tronco de um
embrião congelado a ser descartado”, 1,1% dos participantes
respondeu que deixaria essa pessoa morrer mesmo sabendo
que esse embrião congelado teria uma chance de menos de
5% de tornar-se uma vida, 6,8% dos entrevistados responde-
ram que “se fosse meu filho a minha decisão poderia ser di-
ferente da opção citada anteriormente”, 73,9% afirmaram
que usariam as células-tronco embrionárias sem questionar e
18,2% dos entrevistados responderam que produziriam em-
briões para tentar a cura da doença do filho ou pessoa queri-
da. A mesma pesquisa pode ser realizada acessando-se o site:
www.ufrgs.br/celulastronco, que foi divulgado através de uma
reportagem sobre o evento na época, publicada em jornal lo-
cal. Os resultados da pesquisa do site diferem, em algumas
questões, dos obtidos com os participantes do evento. Esse

fato reforça a importância da comunidade ter suas dúvidas
esclarecidas e obter conhecimento adequado para formar opi-
nião em relação a questões desta natureza. 
Como visto, o assunto é muito polêmico e tem gerado dis-
cussão em diversos países do mundo. Independentemente
das pessoas serem a favor ou contra esse tipo de pesquisa no
Brasil, o assunto deve ser debatido e a comunidade em geral
deve ser adequadamente esclarecida, para que a mesma possa
emitir sua opinião sobre o assunto e ser ouvida pelos órgãos
competentes. A lei deve ser clara para evitar a utilização des-
sas células sem a seriedade necessária.
Mais do que uma questão científica, religiosa ou política, es-
sa é uma questão filosófica. É óbvio que os cientistas dos di-
versos países que realizam pesquisas com blastocistos não
acreditam que estão destruindo vidas, pois seu objetivo é jus-
tamente salvar vidas. Ao lado dessa discussão filosófica, fo-
cando o aspecto científico, a possibilidade de pesquisa e uso
clínico das células-tronco embrionárias a partir do blastocis-
to, pode ser a única chance de salvar a vida de inúmeros pa-
cientes que sofrem de doenças incuráveis e que têm nessas
pesquisas a única esperança de sobrevida. Sendo assim, é im-
portante que seja debatida a possibilidade do uso dessas célu-
las do ponto de vista ético e clinicamente eficaz. O destino a
ser dado às CT embrionárias, ou pré-embriões congelados,
deve ser discutido. Além disso, deve ser considerada a possi-
bilidade da utilização dessas células no desenvolvimento de
pesquisas que possam vir a ajudar no tratamento de diferen-
tes enfermidades. Só através da discussão e conscientização
da comunidade poderemos constituir uma sociedade onde a
ética e a ciência poderão caminhar na mesma direção para a
construção de um futuro melhor. 
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